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ORIENTAÇÕES 
 
 
 
1) Aborde cada questão, em seus principais aspectos, de forma breve e objetiva, não havendo 
necessidade de se estender demasiadamente sobre a matéria. 
 
2) O candidato não deve fazer a transcrição de artigos de lei, bastando apenas a menção ao texto 
legal. 
 
3) As respostas serão apreciadas quanto à correção e adequação da linguagem, clareza e 
objetividade. 
 
4) Importante ressaltar que não é a extensão de um comentário que implicará uma melhor 
performance, mas sim o conteúdo e a forma de exposição. 
 
 
 
 
 
 

BOA SORTE!!! 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Questão n1 1 
 
Responda, justificadamente: 
 
a)     Qual é o escopo da Lei n1 11.101/05, ao influxo do paradigma principiológico que informa o 
atual direito concursal e de empresa? 
 
b)     Qual é o fundamento constitucional de validade de tal escopo? 
 
c)      Aponte e justifique três dispositivos de normas infraconstitucionais em que referido escopo se 
verifica claramente. 
 
 
 
Questão n1 2 
 
Relativamente aos títulos de crédito e cambiais, responda e justifique: 
 
a)     Indique até três dispositivos da Lei n1 10.406/02, que você conheça, que trouxeram inovações 
sobre os títulos de crédito ou sobre seus consectários, apontando-as e assinalando o alcance e 
efeitos de tais inovações; 
 
b)     Quais são as características peculiares das duplicatas? 
 
c)     Diferencie a nota promissória da letra de câmbio. 
 
 
 
Questão n1 3 
 
Na função de Juiz, levando em consideração a Constituição da República, o Decreto-Lei n1 911/69, 
a Lei n1 10.931/04 e a jurisprudência majoritária, justificar, fundamentadamente, como você decidiria 
os seguintes pedidos, isoladamente, formulados num processo de ação de busca e apreensão, 
oriunda de contrato inadimplido de financiamento com garantia de alienação fiduciária: 
 
a)     De liminar de busca e apreensão do bem pela instituição financeira credora, diante do pedido 
de indeferimento da liminar pelo devedor, porque o bem seria indispensável ao seu trabalho e 
sustento; 
 
b)     De extinção do processo pelo devedor, em razão da notificação para a constituição em mora 
não ter sido entregue em suas  mãos próprias; 
 
c)     De purgação da mora apenas pelo valor principal da dívida e acréscimos de lei, considerando 
a concomitante contestação do devedor, em que alega nulidade da cláusula contratual de encargos 
e pede conseqüente redução da taxa de juros remuneratórios contratada para o período da 
normalidade no percentual de 9% ao mês, bem como da comissão de permanência contratada para 
o período da inadimplência à taxa de mercado vigente no dia do pagamento; 
 
d)     De prisão do devedor porque não fez a entrega do bem; 
 
e)     Da ação de depósito por conversão não contestada, quanto aos comandos que conterão o 
dispositivo da sentença. 
 



 
Questão n1 4 
 
Responda sucinta e separadamente, fundamentando cada resposta. 
 
No processo falimentar de uma administradora de consórcio: 
 
a) qual é a principal finalidade do inquérito extrajudicial concluído que o anteceder? 
 
b) em razão da existência do inquérito extrajudicial, o inquérito judicial deve ser dispensado no curso 

do processo de falência? 
 
c) o pedido de declaração da falência pode ser acolhido por sentença pelo juiz falimentar, mesmo se 

não houver indício de crime falimentar? 
 
d) o procedimento em si da referida falência, após a declaração por sentença, é distinto do 

procedimento da falência das sociedades empresárias em geral? 
 
e) no concurso de credores, o consorciado não contemplado tem idêntico direito ao do credor por 

cheque? 
 
 
 
Questão n1  5 
 
Responda justificadamente: 
 
a) como o direito brasileiro trata a marca notória? Sua proteção depende de registro? De quais 

circunstâncias e parâmetros pode o Juiz se valer, para o julgamento de um pedido de proteção em 
ação judicial? 

 
b) qual é o destino da marca registrada objeto de franquia, no processo de falência do titular? 
 
c) num processo de conhecimento, em que haja liminar cautelar incidental de apreensão de grande 

quantidade de cobertores, com marca tida como falsificada, qual a destinação que você, como 
Juiz, daria à mercadoria, e em quais circunstâncias e fase do processo? 

 
d) Num processo de conhecimento, em que haja tutela antecipada de apreensão de grande 

quantidade de caixas de leite, com marca tida como imitada, qual a destinação que você, como 
Juiz, daria aos produtos, e em quais circunstâncias e fase do processo? 


